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PRÊMIO LEIA – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS / BENS E SERVIÇOS
 INSTRUÇÃO TÉCNICA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Tratam os autos sobre Dispensa de Licitação para aquisição de _________ para __________________________________. Após pesquisa de preços de mercado pela Comissão de Licitação (mencionar nomes das empresas), o valor médio resultou em R$ ____________ (valor por extenso). 

A priori, convém destacar que as compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constitui Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e nações devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

 XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações Serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econ6mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

Nesse mesmo sentido, o art. 5° da Lei Federal nº 14.133/2021, reforça a observância princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público, art. 11, da Lei Federal nº 14.133/21.

 Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 14.133/2021, mais conhecida como Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade e todos os princípios elencados no Art. 5° da Lei Federal nº 14.133/2021. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao estabelecido no art. 75, da Lei Federal n. 14.133/2021, onde se verifica em que é cabível a dispensa de licitação.

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

No caso em questão a contratação justifica-se devido a necessidade de ____________________________________

A pesquisa de preços é essencial para balizar o julgamento das propostas, considerando os preços vigentes no mercado, afim possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa. A melhor forma de realizar a estimativa de preços por ocasião da instauração de procedimento licitatório é pela pesquisa de mercado que priorize a qualidade e adversidade das fontes.

Nesse sentido o critério de escolha da Contratada foi o preço mais vantajoso para a Administração, obtido mediante cotação de preços conforme quadro abaixo:
	DISPENSA ART. 75, II, Lei Federal nº 14.133/2021

	Empresa (***********)
CNPJ:*********
	Empresa (***********)
CNPJ:*********
	Empresa (***********)
CNPJ:*********

	R$ **********
	R$ ***********
	R$ *********




A empresa *************LTDA, inscrita sob o CNPJ: ********, a ser contratada, encontra-se apta a fornecer os objetos a ser adquirido, conforme documentação de regularidade jurídica, fiscal e trabalhistas e os preços compatíveis com os praticados no mercado, nos termos dos documentos acostados nos autos.  

Ressaltamos que a economicidade é, em suma, o fundamento, a ratio, da referida dispensa de certame licitatório. Observe-se que a licitação tem um custo financeiro para a Administração Pública e há hipóteses em que este custo financeiro é superior ao benefício que dela, licitação, advirá.

Nesse ponto, o Procurador-Geral do Tribunal de Contas da União, Dr. Lucas Rocha Furtado fala a respeito do tema: 
“Nesses casos, o legislador entendeu que, em razão do pequeno valor a ser contratado, não se justificaria a realização de licitação em face do valor da futura contratação. É sabido que a realização de licitação gera ônus para a Administração, de modo que o custo de sua realização não justificaria seus benefícios”.

Visando atender ao princípio da economicidade a dispensa esta enquadrada no art. 75, inc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021, que assim dispõe:
s D
iretrizes do Programa, e serão utilizados nas atividades 
sistêmi
cas e Assistêmicas do Programa.
Art. 75. É dispensável a licitação:
** II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
** Valor atualizado pelo Decreto Federal nº 11.871/23 - R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).
Por fim, a proposição visa atender ao princípio da economicidade, uma vez que o gestor pode abster-se da publicação do ato de dispensa em órgão oficial de imprensa e da Homologação, conforme dispõe o art. 75, § 3º, caput da Nova Lei de Licitações.

Destarte, com esteio no preceito legal vinculado nos termos do art. 75, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração lança mão de uma prerrogativa que a lei seguramente lhe assiste, para, em caráter complementar, reduzir as desigualdades existentes dentro da rede de ensino e promover o fortalecimento do processo ensino-aprendizagem, promovendo as aquisições de equipamentos, eletrodomésticos, mobiliários......, para a melhoria das práticas escolares na rede de educação de responsabilidade do Estado de Goiás.

Comissão de Licitação do Conselho____________:

CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO

Eu, ______________________________________________, declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.

____________________________________________
Presidente da Comissão de Licitação
CPF: 000.000.000-00
Eu, ______________________________________________, declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.

______________________________________________
Membro da Comissão de Licitação
CPF: 000.000.000-00

Eu, ______________________________________________, declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.

______________________________________________
Membro da Comissão de Licitação
CPF: 000.000.000-00


Município, ___ de _____________ de 202__.


OBS: Os membros designados neste ato não podem fazer parte da Portaria de Recebimento e Atesto.
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